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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITA DO MUNICÍPIO
DE  FREI  MARTINHO.  NÃO  PRESTAÇÃO  DE
CONTAS  DE  CONVÊNIO  FIRMADO  COM  O
MINISTÉRIO  DO  TURISMO.  SENTENÇA.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO DA RÉ.
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MUNICÍPIO.
AFASTADA  COM  RELAÇÃO  AO  PEDIDO  DE
RESSARCIMENTO  DO  TESOURO  NACIONAL.
CONFIGURADA  EM  RELAÇÃO  AOS  DEMAIS
PEDIDOS.   IMPROBIDADE  CONFIGURADA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO APENAS PARA REDUZIR A
PENA DE MULTA CIVIL.  ILEGITIMIDADE ATIVA
DECLARADA  QUANTO  AO  PEDIDO  DE
RESSARCIMENTO DO DANO. APELO PROVIDO
PARCIALMENTE  QUANTO  AOS  DEMAIS
PEDIDOS. 

– Se a verba recebida pelo Município em razão
de  Convênio  firmado  com  a  União,  não  se
incorporou definitivamente ao patrimônio municipal,
a legitimidade da Edilidade para demandar contra o
Ex-Gestor requerendo o ressarcimento integral do
dano, surge, apenas, quando comprovado que esta
arcou com a restituição dos recursos ao tesouro
nacional, o que não se verificou no caso concreto,
em que o Município não comprovou ter efetivado a
referida despesa.

– A Apelante não honrou com o dever assumido
no Convênio, uma vez que o Relatório do Tomador
de Contas Especial  do Ministério do Turismo (fls.
80/84)  apontou  diversas  irregularidades  na
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prestação  de  contas  apresentada,  tais  como:
ausência  de  processo  licitatório  em situação não
enquadrável  na  dispensa  legal,  gastos  efetuados
sem comprovação de notas  fiscais,  obrigação de
devolver  saldo  não  utilizado  (R$5.500,00)  dentre
outros.

- Destarte, ao liberar os recursos do convênio sem
a prova efetiva do cumprimento regular do objeto,
bem como deixando de prestar as contas quando
era  obrigada  a  fazê-lo,  incorreu  a  Apelante  nas
condutas  descritas  nos  artigos  10,  inciso  XI  e
artigo 11, inciso VI, ambos da Lei 8.429/92

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, de ofício, DECLARAR A ILEGITIMIDADE PARCIAL
DO  MUNICÍPIO/AUTOR,  extinguindo  sem  resolução  do  mérito  a  Ação
quanto ao pedido de ressarcimento do dano, e PROVER PARCIALMENTE
A APELAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 123.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  (fls.96/99)  interposta  por  Ana

Adélia  Nery  Cabral,  inconformada  com  a  sentença  proferida  pelo  Juiz  da

Comarca  de  Picuí,  que  julgou  procedente  o  pedido  formulado  na  Ação  de

Improbidade  Administrativa,  ajuizada  pelo  Município  de  Frei  Martinho,

condenando  a  Apelante  ao  ressarcimento  integral  do  dano,  no  valor  de

R$100.000,00 (cem mil reais), suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5

(cinco) anos, multa civil de 10 (dez) vezes o valor da remuneração recebida

como Prefeita, além de proibição de contratar com o Poder Público ou receber

benefícios fiscais ou creditícios, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

A  inicial  relata  que  a  Recorrente,  quando  do  exercício  do

mandato  eletivo  de  Prefeita  Municipal,  no  ano  de  2008,  cometeu  ato  de

improbidade  administrativa,  ao  não  prestar  devidamente  as  contas  dos

recursos repassados pelo  Ministério  do  Turismo,  no  valor  de  R$100.000,00

(cem  mil  reais),  referente  ao  Convênio  de  nº  299/2008  firmado  com  a

Municipalidade, cujo objeto era a implementação do projeto “São João em Frei
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Martinho”,  motivo pelo qual  o  Município  foi  declarado inadimplente  junto ao

SIAFI. 

Irresignada com a sentença que julgou procedente o pedido, a

Ex-Prefeita, ora Apelante, alega que deixou o mandato em 31/12/2008, durante

a vigência do convênio, de modo que a obrigação de prestar contas seria do

Município, em razão do princípio da impessoalidade, uma vez que a vigência

do convênio expirou-se em 23/01/2009. 

Ressalta,  ainda,  que  os  ofícios  encaminhados  ao  Município

pedindo a documentação complementar  datam de 21/05/2010 e 20/09/2010

após o término mandato da promovida que deu-se em 31/12/2008. 

Pugna,  assim,  pelo  provimento  do  Recurso  para  julgar-se

improcedente o pedido (fls. 96/966). 

Sem Contrarrazões. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento do recurso (fls. 109/114). 

É o relatório.

VOTO

De início, convém registrar, questão de ofício, concernente à

ilegitimidade do Município para a propositura da presente Ação de Improbidade

Administrativa no tocante ao ressarcimento do dano ao erário, uma vez que a

verba de R$100.000,00 (cem mil reais), originada do Ministério do Turismo não

se incorporou definitivamente ao patrimônio municipal. 

É o que se conclui da leitura do Convênio nº 299/2008, em sua

cláusula  décima,  na  qual  ficou estabelecida  a obrigatoriedade do Município

convenente  restituir  o  valor  total  dos  recursos  à  conta  única  do  tesouro

3



Apelação Cível nº 0001461-30.2010.815.0271

nacional,  quando  não  apresentada  a  prestação  de  contas,  no  prazo

estabelecido no ajuste (fl. 27).

Logo, a legitimidade do Município para demandar contra o

Ex-Gestor Municipal requerendo o ressarcimento integral do dano, surge,

apenas, quando comprovado que a Edilidade arcou com a restituição dos

recursos ao tesouro nacional, o que não se verificou no caso concreto,

em que o Município não comprovou ter efetivado a referida despesa. 

A propósito: 

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. EX-
PREFEITO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MUNICÍPIO.
CARÊNCIA DE AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA
NO  DUPLO  GRAU.  A  legitimidade  para  requerer  a
prestação de contas acerca da utilização das verbas
públicas estaduais repassadas pela via do convênio é
do próprio órgão estadual e não do Município contra
o  ex-gestor  municipal.  Ilegítimo  o  Município  para
exigir do antecessor o pagamento em favor do Estado
do valor apurado como irregular, já que a titularidade
do direito ainda não lhe pertence. A legitimidade do
Município  para  demandar  contra  o  ex-gestor
municipal  surge somente quando verificada a lesão
ao erário e em caráter de ressarcimento  ,   o que não se
verificou  no  caso  dos  autos,  em  que  o  Município
ainda  não  arcou  com  referida  despesa  . (TJMG;  RN
1.0540.13.002312-5/001;  Rel.  Des.  Belizário  Antônio  de
Lacerda; Julg. 17/11/2015; DJEMG 23/11/2015)

Desse modo, não detém o Município legitimidade para requerer

o ressarcimento ao erário de verba pertencente ao tesouro nacional. 

Por  outro  lado,  considerando  que  houve  grave  dano  ao

Município  de  Frei  Martinho,  tenho que detém a Edilidade legitimidade para

propor  a  Ação  de  Improbidade  Administrativa  quanto  aos  demais  pleitos

formulados,  porquanto  a Edilidade teve  seu nome incluso no SIAF,  ficando

impossibilitada  de  firmar  novos  convênios  com a  União,  em razão  da  não

prestação de contas pela Apelante. 
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Nesse sentido,  cindindo a legitimidade nos casos em que a

verba federal não foi incorporada ao patrimônio do Município, confira-se: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  REEXAME
NECESSÁRIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE COM PEDIDO
DE  RESSARCIMENTO  DO  ERÁRIO.  EXPREFEITO  E
EXSECRETÁRIO  DE  SAÚDE.  LEGITIMIDADE  ATIVA
DO  MUNICÍPIO.  AFASTADA  COM  RELAÇÃO  AO
PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO  DO  TESOURO
NACIONAL.  CONFIGURADA  EM  RELAÇÃO  AO
PEDIDO  DE  RESPONSABILIZAÇÃO  POR  ATO  DE
IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DO ILÍCITO E
DO DANO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O Município
é  parte  ilegítima  para  interpor  ação  visando  ao
ressarcimento  de  recursos  ao  Tesouro  Nacional.
Detém  legitimidade,  contudo,  para  requerer  a
responsabilização de  ex gestores  pela  malversação
de recursos obtidos mediante convênio firmado com
a União. Precedente do STJ citado: RESP 1070067/RN,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julg. Em
02/09/2010).  2. Para reclamar a responsabilização pela
utilização  indevida  de  recursos  oriundos  de  convênio
firmado  com  a  União,  é  cogente  a  comprovação  da
prática do ato ilícito  pelo agente público,  apresentando
documento  referente  à  fiscalização  realizada  pelo
Tribunal de Contas e/ou pela Câmara Municipal, além da
demonstração  da  existência  do  dano.  3.  Ausente  a
comprovação de irregularidade no tocante à prestação de
contas, da atuação dolosa ou culposa dos promovidos,
ou de que sua conduta ensejou perda patrimonial, desvio,
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou
haveres do Município promovente (artigo 10,  caput,  da
Lei nº 8.429/92), a justificar sua responsabilização, deve
a  ação  de  improbidade  administrativa  ser  julgada
improcedente. 4. Recurso de apelação e remessa oficial
conhecidos para: 4.1. Reconhecer a legitimidade ativa do
Município para interpor ação visando ao ressarcimento de
recursos ao Tesouro Nacional e, de ofício, com respaldo
no § 3º do artigo 515 do CPC, reformar parcialmente a
sentença e julgar improcedente o pedido de condenação
dos  réus  à  suspensão  dos  seus  direitos  políticos  e  à
proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios; 4.2. Negar
provimento  ao  recurso  de  apelação.  4.3.  Confirmar  a
sentença  no  ponto  em  que  extingue  o  processo  sem
resolução do  mérito,  com espeque  no art.  267,  VI,  do
CPC, em razão da ilegitimidade ativa do Município para
formular pedido de ressarcimento de recursos ao Tesouro
Nacional.  (TJCE;  APL-RN  001767178.2000.8.06.0071;
Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Francisco Barbosa Filho;
DJCE 21/03/2013; Pág. 33)
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Feitas  essas  considerações,  de  ofício,  DECLARO A
ILEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO PARA O PEDIDO DE RESSARCIMENTO AO
ERÁRIO, reconhecendo a sua legitimidade para os demais pedidos, os quais
passo a apreciar, adentrando no mérito. 

MÉRITO

A Apelante alega, em síntese, que não teria responsabilidade

na  prestação  de  contas,  uma  vez  que  seu  mandato  eletivo  expirou-se  em

31/12/2008. 

Pois bem. 

A  vigência  do  convênio  foi  de  30/05/2008  à  23/01/2009,

coincidindo quase a totalidade do período com o mandato da Apelante.

Constata-se, ainda, que a verba de R$100.000,00 foi recebida

pelo  Município  durante  o  mandato  da  Recorrente,  em  21/10/2008,  não

havendo,  assim,  como  afastar  a  sua  responsabilidade  quanto  ao  dever  de

prestação de contas do referido convênio. 

Todavia, a Apelante não honrou com o dever assumido, uma

vez que o Relatório do Tomador de Contas Especial do Ministério do Turismo

(fls.80/84)  apontou  diversas  irregularidades  na  prestação  de  contas

apresentada,  tais  como:  ausência  de  processo  licitatório  em  situação  não

enquadrável na dispensa legal, gastos efetuados sem comprovação de notas

fiscais, obrigação de devolver saldo não utilizado (R$5.500,00) dentre outros. 

Ao  final,  o  citado  relatório  foi  categórico  ao  imputar  à

Recorrente  a  responsabilidade  pelas  irregularidades  constatadas,  nos

seguintes termos (fl. 84): 

“Com relação à atribuição de responsabilidade, esta
deve  ser  imputada  a  Senhora  Ana  Adélia  Nery
Cabral, Ex-Prefeita Municipal de Frei Martinho – PB,
uma  vez que  ela  foi  à  gestora  do  convênio,  que
realizou  as  despesas  com os  recursos  federais  e
que  tem  o  dever  de  prestar  contas  dos  recursos
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recebidos, conforme disciplina o §2º, do Artigo 56 da
Portaria  Interministerial  MPOG/MF/CGU  Nº
127/2008, suas ulteriores alterações”. 

Ora, ainda que o término do mandato da Apelante tenha de

dado  dias  antes  ao  fim  da  vigência  do  Convênio,  tem-se  que  todas  as

irregularidades constatadas ocorreram durante o seu mandato, não havendo

como  se  afastar  a  sua  responsabilidade,  ressaltando-se  que  os  ofícios

encaminhados  ao  Município  pedindo  a  documentação  complementar  (em

21/05/2010 e 20/09/2010) já foram um desdobramento da não prestação de

contas. 

Tais fatos causaram sérios danos ao Município ao ser incluído

no cadastro do SIAFI (fl. 69).

Em caso análogo, assim decidiu o Tribunal Regional Federal da

5ª Região:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  CONVÊNIO.  EX-PREFEITO.
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. DOLO
GENÉRICO.  EXISTÊNCIA.  INEXECUÇÃO
CONTRATUAL. ARTS. 10, CAPUT, E 11, VI, DA LEI
Nº 8.429/92. CONDENAÇÃO MANTIDA. 1. Convênio
firmado,  em  30  de  dezembro  de  2001,  entre  a
fundação nacional de saúde. Funasa e o município
de aiuaba/CE, com vigência de 14 (catorze) meses,
tendo  por  objeto  a  implantação  do  sistema  de
esgotamento sanitário. See na localidade barra. Por
força  dele,  a  funasa  repassaria  à  prefeitura  o
montante  de  R$  104.000,00,  ao  passo  que  esta
arcaria com o valor de R$ 49.000,00. 2. Apenas em
18/11/2005,  quando  a  gestão  municipal  não  mais
competia  ao  apelante,  é  que  foi  encaminhada  à
funasa  a  prestação  de  contas  do  convênio  nº
385/2001.  3.  Segundo  orientação  doutrinária  e
jurisprudencial, para a configuração dos atos de
improbidade  descritos  no  artigo  11  da  Lei  nº
8.429/92  (lia),  faz-se  necessário  que  o  agente
tenha  agido  com  dolo  (elemento  subjetivo  da
conduta),  não  havendo  previsão  de  sua
responsabilidade a título de culpa. Todavia, não
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se  reclama  dolo  específico,  bastando  que  se
vislumbre  o  dolo  genérico.  4.  Inexecução  do
objeto do convênio em questão, diante do teor de
pareceres técnicos da funasa,  revelando que o
objeto do convênio nº 385/2001 "foi cumprido em
0%  ",  donde  se  conclui  que  a  ausência  de
prestação de contas pelo ex-prefeito, conhecedor
do dever de prestá-las, deu-se com o propósito
de inviabilizar  a  fiscalização do uso correto da
verba pública e a aferição da legalidade dos atos
praticados,  sobretudo  porque  inexistente
justificativa  plausível  para  sua  inércia,  que
persistiu  mesmo  tendo  sido  mais  de  uma  vez
provocado  pela  funasa  a  prestar  contas.  5.
Presentes,  no  caso em exame,  os  requisitos  para
configuração  do  ato  de  violação  a  princípios  da
administração pública previsto no art. 11, VI, da lia,
sendo certo que o fato de o sucessor do apelante ter
apresentado a prestação de contas não o isenta de
ser responsabilizado por sua postura omissa após o
término do seu mandato. 6. Parecer técnico emitido
pela funasa, por sua assessoria de comunicação e
educação  em saúde,  dá  conta  de  que,  realizadas
três  visitas  de  supervisão  técnica  ao  município,
observou-se que as  etapas previstas  do programa
de educação em saúde e mobilização social. Pesms,
que fazia parte do projeto objeto do convênio, não
foram executadas, em prejuízo à comunidade. 7. A
conduta do apelante amolda-se aos arts. 10, caput, e
11, VI, da Lei nº 8.429/92, em face da inexecução do
objeto do convênio 385/2001. Respeitante a obra de
esgotamento sanitário na localidade barra, o que a
tornou inservível para o atendimento da necessidade
da comunidade, gerando prejuízo ao erário. ,  e da
não prestação das contas devidas em relação dos
recursos públicos oriundos do referido convênio. 8.
Apelação  desprovida.  (TRF  5ª  R.;  AC  0000920-
58.2008.4.05.8102;  CE;  Terceira  Turma;  Rel.  Des.
Fed.  Paulo  Machado  Cordeiro;  DEJF  28/01/2016;
Pág. 12)

Isto  posto,  ao  liberar  os  recursos do convênio  sem a prova

efetiva do cumprimento regular do objeto, bem como deixando de prestar as

contas  quando  era  obrigada  a  fazê-lo,  incorreu  a  Apelante  nas  condutas

descritas  nos  artigos  10,  inciso  XI  e  artigo  11,  inciso  VI,  ambos  da  Lei

8.429/92, confira-se: 
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Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa
que  causa  lesão  ao  erário  qualquer  ação  ou
omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje  perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou
dilapidação  dos  bens  ou  haveres  das  entidades
referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
(...)
XI - liberar verba pública sem a estrita observância
das normas pertinentes ou influir de qualquer forma
para a sua aplicação irregular;

Art.  11. Constitui ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições, e notadamente:

(…)
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado
a fazê-lo;

Por oportuno, convém transcrever o seguinte julgado da nossa

Corte de Justiça: 

PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO
PRÉVIA. Segundo entendimento pacífico, é cabível o
julgamento antecipado da lide, com base no art. 330,
inciso  i1,  do  CPC,  nas  hipóteses  em  que  são
discutidas matérias de direito ou as consequências
jurídicas da afirmação do fato,  ou ainda quando a
afirmação fática está demonstrada através de prova
documental,  possibilidades  que  se  mostram
aplicáveis à discussão levantada pela parte apelante
em  caráter  preliminar,  contrariando,  dessa  forma,
seu  posicionamento  no  que  tange  à  questão.
Apelação  cível.  Ação  civil  pública.  Improbidade
administrativa.  Ex-prefeito  municipal.  Efetuação  de
convênio  federal.  Serviço  de  ação  continuada.
Exercício  2003.  Prestação  de  contas.  Não  reali-
zação na forma prevista na regra de competência.
Inclusão do município no cadastro de inadimplentes
(cadin).  Proibição  de  recebimento  de  repasses
federais.  Prejuízo à prestação de serviços básicos.
Ato  atentatório  aos  princípios  da  administração
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pública.  Negligência  na  condução  dos  destinos  da
edilidade. Ausência de relevante razão de direito. Ato
típico  perfeitamente  caracterizado.  Procedência  do
pedido. Irresignação.  Alegação  de  ausência  de
provas  para  configuração  da  ilicitude  apontada.
Descabimento.  Prestação  de  contas  não
apresentada.  Elemento  subjetivo  necessário  a
configuração  da  improbidade  administrativa.
Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do
recurso.  Levando-se  em  consideração  o  contexto
apresentado e a míngua de contraprova por parte do
promovido, tem-se que existem provas suficientes da
irregularidade apontada  e,  ainda,  a  hipótese  fática
não  ensejou  qualquer  dúvida  acerca  do
comportamento doloso por parte  do promovido,  ou
seja, da vontade livre e consciente de não realizar a
prestação de contas quando era seu dever fazê-lo,
elemento  subjetivo  necessário  à  configuração  da
improbidade  administrativa  definida  no  artigo  11,
inciso  VI,  da  Lei  nº  8.429/92.  A  conduta  está
tipificada no art. 11, VI, da Lei nº 8.429/1992 (lei de
improbidade  administrativa.  Lia)  como  ato  de
improbidade  atentatório  a  princípios  da
administração,  no  particular,  ao  princípio  da
legalidade, pois as Leis nacionais nºs 4.320/1964 e
8.666/1993  impõem  ao  administrador  o  dever  de
prestar contas da gestão dos recursos públicos. O
demandando  sabia  que  tinha  o  dever  de  prestar
contas,  mesmo assim, conscientemente,  deixou de
prestá-las. No mínimo porque ninguém pode deixar
de descumprir a Lei alegando desconhecê-la. Muito
menos o agente público, cuja atuação está vinculada
ao  cumprimento  das  normas  legais.  (TJPB;  APL
0000420-89.2005.815.0081;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto;
DJPB 04/08/2015; Pág. 13).

Com estas considerações, passo à análise da pena aplicada. 

Afasto a condenação ao ressarcimento integral do dano, uma

vez que carece legitimidade ao Município para formulação deste pedido como

visto acima (item “a” da sentença). 

Mantenho  a  suspensão  dos  direitos  políticos  por  05  (cinco)

anos;  bem como a proibição de contratar  com o Poder  Público ou receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda
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que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio  majoritário  pelo

mesmo prazo (itens “c” e 'd” da sentença). 

Reduzo a multa civil  (estabelecida na sentença em 10 (dez)

vezes) para 05 (cinco) vezes o valor da remuneração recebida como Prefeita,

na época dos fatos, por entender esse patamar mais condizente com os ilícitos

praticados e o grau de culpa da Ré/Apelante. 

Ante o exposto DECLARO A ILEGITIMIDADE PARCIAL DO

MUNICÍPIO/AUTOR, extinguindo sem resolução do mérito a Ação quanto

ao  pedido  de  ressarcimento  do  dano,  e  PROVEJO  PARCIALMENTE  A

APELAÇÃO, para reduzir a pena de multa civil para 05 (cinco) vezes  o

valor da remuneração recebida pela Apelante como Prefeita, na época dos

fatos, mantendo-se inalterada a sentença quanto as penas de suspensão dos

direitos  políticos  e  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público  ou  receber

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda

que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário pelo prazo

de 05 (cinco) anos. 

É o voto. 

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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